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PREFEITURA |v|uN|c|PA|. DE MDRADA Nova as' . *i›'.-É-*ii sa ri-`›'

_ EDITAL DE LICITAÇÃO
PREDAD ELETRÔNICO iv* PE-021/suas - sEDUc

PREÃMEULD
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através do Pregoeiro, Pregoeiro, Sr. PAULO
l-IEl\lRlQUE NUNES NOGUEIRA, nomeada pela Portaria n" 0310-A/2022-(_-IAB, de 03 de outubro de 2022,
e assessorado pelos servidores: `Pr\I,lLO VICTOR l\lf”t5CIl\fIEl*JTO VIANA (Equipe de Apoio) e *Gi/ALISSON
RABELO CRUZ (Equipe de Apoio), nomeada através desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia
público que a partir do dia 17 de novembro de 2022 até as 14hU0n1in (horario de Brasilia), através do
endereço eletronico btt-ps:[¿b,l,l›,;on1pras.eo:11,{]-Iome/Publig;Aceess (Bolsa de lieitacoes ç |`,eilo"es,] “Acesso
Identificado no linlt - acesso publico", em sessão pública por rneio do coirninicação via internet, iniciara os
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 1° de dezembro de 2022 as 08:ÚDmin
(horario de Brasilia) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das U8hiJ1min
dara inicio a classificação das mesmas e no mesmo dia a pa.rti.r das 09:00 min (horario de Brasília) iniciara a
fornialização de lance.s e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N”.
021/2022 - SEDUC, identificado abaiao, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condiçoes
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n" 10.520, de 17/U7/2002 -¬ Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como suhsidiaria a 1' .si n“ 8.666, de 21/U6/1993 e alterações posterio.res - Lei de
Licitações, da Lei n“ 8.l'_l7l'l, de ll/U9/IÚÚÚ - Codigo de Defesa do Consumidor, lÍÍ)ecreto n° 6.204/U7, Lei
Complementar n" '123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n” 14? de D7 de Agosto de 2014, Lei
Con¬:plernenta.r n” 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 1U.U2f1-, de 20 de setembro de 2019,
Lei Federal l2.44{l de Ú7 de julho de 2011 que al.tera o titulo VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus aneaos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e ab.reviaturas com os mesmos significados, conforme abaisto:

'TIPO DE LICITAÇÃO: liflenor preço por lote.;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em carater sig-iloso, con forme art. 15 do Decreto
1O.i.12tl/19;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LIC1TA.NTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
IIABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualiiicação técnica e economico-lfmanceira e
regularidade Fiscal que seja ei-:.ig:ida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, a qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Mtmicipio de l\/ICÍJIIADA NCJVA que a sig-natario do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica a qual foi adjudicado o objeto desta l.icitação, e a signataria do contrato com a
Administração Pública:
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realiaara
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos :relativos aos lances e a escolha da proposta ou do lanc.e de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impt'tp_;r1ação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do tzirttlat' do Poder E:-tecutivo l\/Iunicipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incurnbiclo de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referêância, orçamento e inst.rLu¬nento eonvocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, de.terminar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato:
PMMH: Prefeitura l\/lunicipal de MORADA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
D.O.M.: Diario O ficial dos Ivlunicipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada corn o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor' a partir de D5 de junho de
2017, ht___tp_s://bllcom_pras.con1[I-I¿;›it:e/l*'ribli,ç;Aceess (Bola3 de Licitaçõgs e Leilões) “Acesso Identificado no
link - acesso publico.

ANEXOS
AIEEXO I - Terrno de ReferÉ::'icia
r\_I*~IE}{EÍ) II - Minuta do Contrato
ANEXO Ill - Declaração de l-Iabi.litação
ANEXO IV - Declaração de Patos Sttpeirveitientes
r”tl`*~ll¡.'iÍ.'>{CÍ¡ V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
AN EXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
Al*~lEXO VII - Declaração de lne:-:istãncia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada I”-Iova
ANEXO Vlll » Declaração de Elaboração Independente de Proposta

1. DO DEJETO
1.1. O objeto da presente licitação ti a Constitui o objeto da presente licitação a /IQUISIO DE BENS
DE CONSUMO (KIT ESCOLAR), A SEREM DISPONIBILIZADOS AOS PROFESSORES DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, A FIM DE CONTRIBUIR PARA A MELHORIA DA
QUALIDADE DE ENSINO E GARANTIR O fil/ANÇO DAS ATIVIDADES ESCOLARES, DE
RESPDNSABILIDADs DA sscasra.am DE EDUcaÇÃD BAsfca, CDNFDEME
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL.

a. Das coNDtçoEs PARA PAR'rtc1Pa_çÃo E CREDENCIAMENTO E Dos EENEEÍCIDS Das
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer fuma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especi.a.l.iaada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a. todas as
eitigêancias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os aneaos relacionados.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/'revalidação junto ao Mtinieipio de
MOR.:\l`I1A NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencia-lo, diretamente na sede
da Cornissão Permanente de. Licitação, situada ii Av. Manoel Castro, nt” 726, Centro, l\/IORADA NOVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, di.retores ou representantes comuns. Caso
fztjiitstzttrnzlst 11 t_:t_¬,i1111_11-111;'-`1t§: de itrijeieia, Çtjiçiperatlrjfi, CIi1't2tD.t'tL'E. E111 ITEPIESEHÉEIIIIEE E1'1lIt:- liCi1_':=t1.'1T£E5 pt'tIl`_It.Iij)t11'11IE5 É-IPCS H

abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassiticados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. l*~lão poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam ein estado de insolvência civil, sob processo de falífància, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liríjtlidação;
ls) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporaria de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefei.t'ura de MORADA I'~lOVA/CE;
d) O__ue tenharn sido declaradas inidõneas para licitar ou cont-ratru' com a Adnu`.n.istração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consorcio;
E) Que não tenham providenciado o eredencia.rnento junto a http§*,¿ zbllcogg. jzrascontz |j]ç¿1ne¿Pt1b|`|g¿\ceess
“Acesso Identificado no link - acesso publico;
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g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei N". 8.666/93.
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal l*-1°. 'l2.8-46/15.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequen.o porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal bi”. 11.488/07, como criterio de
desempate, preferericia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/D6, em seu Capitulo V ¬ DO
Acesso .ms Mnacaoos/nas aqutsrçtfins PUnI.1f:As.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar nn sistema
do ÓRGÃO PRDVEDUR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MCi1i.z\l`Jt\ NOVA, mediante Termo de Apoio Teenico~-Operacional em vigor a partir de 'I 0 de
fevereiro de 2015, eitercicio da preferencia e ei-:clusividade prevista na Lei Complementar N°. 123/U6, alterada
pela Lei Complementar nf' '14-7 de U7 de agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento iunto ii
liiolsa de Licitações e Lci.lõcs.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãnibulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto a Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se darã diisetamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas porta.ndo senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacioz1aljraçãt'i e uso do sistema de Pregão .f:`.letrõnico ficara a cargo do licitante.
2.5.4-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminliainento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitantc_, somente se data mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. de eaclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MDRADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de .Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema elettõnico implica a
re.sponsabi.liclade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrõnico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (`l\/lliii. ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos escigidos neste certame, deverá apresentar declaração, faaendo constar em tal documento tambem a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no praao de D5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1“ da Lei (Í.`.omplernentar N”. 123/D6.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N". 3.666/93, sendo facultado ao Municipio de
l\/[ORADA I*-¬i(ÍIl`VA/C.l`:l convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
con trato. ou revogar a licitação.

nas Fases no aaocasso Ltctraroaio
. D presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

¬`_.“l. Credenciamento dos licitantes;
" .2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;

'z-“*'z-**5'“'E-'"i":-“":-*°'*.-“ii-*i'

|_Í\-

1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
. .-4. Lances;
' 5. Habilitação do(s) licitante{s) mell1or(es) classificadofis);
'i.I5. Recutsoa;

3.1-7. Adiudicação;
3.1.8. l-iomologação;
3.1.9. Contratação.
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4. Da soaivni na at=a¡ssaN'1"AÇÃo Dos oocuiiaiirros
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos eaigidos inicialmente por riieio da internet, sendo:
a] A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser aiieitados na plataforma
11_g_t¡;_s;j___[_l;›l1çginipriis.coin/Ho|ugfl1gbJ "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não aneitarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as eittensões
*.doc, *.als, ou *.pdf.
4.2. Carla face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do doctiineiito.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em
i*i”Iv.=.=`.'*t, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. 'fls documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendei1d.o os documentos referentes
ã hai.-›i.l.itação, as propostas de preços e seus ane:-tos, deverão ser apresentados no idioma. oficial do Brasil.
4.2.5. Quaisquer documentos necessários ii participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
csttarigeira, deverão ser autenticatlos pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação eitigidos, quando não eontiverem prazo de validade e:.tpressamente
determinado, não poderão ter suas datas de eapedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data. de abertura
da presente licitação; estes documentos tleverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. O Pregoeiro poderá tanibáiii solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo má:-timo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabil.itada.
4.2.6. Os licitantes encaminlia_t'ão, ei-:clusivamente por meio do sistema
httpsiz ,{_1¿,i_l1_epmpi'as.eoi1i / I-1om_ç_,¡ PublieAcec-ss, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se¬á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave tie acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumhirá ao l.icitante acompanhar as operações no sistema elettõnico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua dcsconer.-tão. Ate a abertura da sessão pública, os .licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos de liabilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somerite ocorrerá apos a realização dos procetlimentos de negociação e julgiunento da
PIÍDPCISÍÍEI..

Parágrafo Terceiro: Us documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público apos o encerramento do envio
Elf- lflflflüõ.
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5. DA PRÚPÚSTA DE PREÇD5
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada eitclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou ane:-tada, citando a marca de tod,osmspr , com o valor unitário
por item e global por LCJTH ein conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1- Os itens deverão ser cotados, nos qua.ntitativos licitados, segundo a uriidade de medida consignada no
edital.
5.l.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/eitecução dos
produtos/serviços refereiites a t.riburos, encargos sociais, e demais onus atinentes a e:-tecução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá esistir declaração de que o proponente cumpre plenatnente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está ein conformidade com as eaigeiieias do instrumento convocatorio.
5.2. Cl encamiiiliainento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atenditnento ás esigencias de
habilitação previstas no Edital. Ú fornecedor será responsável por todas as transações que forcrri efetuadas em
seu nome no sistema elettõnico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do Licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante ptoce.det ao attedondainento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunei:ações, os encargos sociais, ttibt1tá.rios, ttaba-lliistas,
previdericiários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação l-icitatla, iriclusive a margem de lucro, não cabendo nenhuin outro ontis
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de eitclusiva rcsponsabil.idade do licitante, não l.he assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5-3.4. Cleorrende disc.tepáncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder ás correções necessárias.
5.3.5. Não segãp adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máitimos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, eitpresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Ús quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos l.icitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua total.idade conforme licitado-
5.5. Iii) prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a ÕÚ (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura tlesta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da p.roposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos do edital e seus aneitos,
eni especial qiiaiito ã especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do insttutneiito con ttatual, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e ã
legislação aplicável, notadamente ás l_.ei l`*~l°. 10.520/O2 e Lei N”. E.f›o6/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus ane:-tos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro por meio do sistema.
5.8. QLlALQl_lli.R LlCITr°tl~l'1"E QLTE. SPI. I`DlÍ.l\lTIFICAP. I*-'IA PLATQEQEIW-A DE QU1-\_LQl.lE`.ll PDR.l\/LA
SEP.-Á I'-illl\/lnl-tL*\-l\f[E.l-l'1`lL`¬`Í. PIHCLLIIDU If):-'t 1ÍJlSPl_iT-tl.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADÀ NDVÀ
AV. MANUEL CAETRD, N”. ?2E - CENTRD »-« IIIIDRADA NCVA i- CEAHÉ- CEP E20#I0.000

CNPJ 0? 732 B40l'000'I 00 CGF 00 020 1?'1-4 E MAIL' Iloltacaolnnfloutloolt e-oI1'l br¡ .¡ - 'H' it I l I' i Í I' j



I
_|.

I

L-

-*ir _¡-:L-,¡f'_§|l:I llfgg.
22

11. J'
1.

...t's'i:-;,‹¡-,____
1h?---"I:. .“i 1*.Lz~..

fl

É"¬Íi',.g
"II

'fi--""'

sait'sir'

Ê  É

sstàoo no CEARA
sassstruaa |v|uN|c|PAt os Moaaoa Nova ri.,.,,.,,.,,,.t.r=t*,,f

L

1.1-Ú-l

PÉ

6. DOS DOCUMENTOS DE l-IABILITAÇAO
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e eaame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei I'-¬l°- 8.666/03, alterada e eoiisolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
docutnentos abai:-to relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

ea H.-tan..I'1¬AçÃo Jtiatoiczt
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresenta-t o registro da junta onde
opera com a.verbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RC
ou Carteira de I-labilitação do(s) socio(s) da empresa.
b- ATO COI*~lS'I`ITUTl`VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ein vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da _jun.ta Comercial, ei¬n se ttataiido de
sociedades empresátias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro dajunta onde
opera com averbação no registro da _|unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPP e RG
ou Carteira de Habilitação socio do(s) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO COl"~‹lSTI'I'l-ITIVO, no caso de sociedades simples - er-:ceto cooperativas « no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada tle prova da di-tetoria em estercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, f-lial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cattorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira ein funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO Dl-il i\Ll*l`ORI'.?f.A(;ÍÃO PARA PUl”~lCIONi\M".EN'I`O ezpedido pelo orgão
competente, quando a a.ti¬vidade assim o ez-igir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes docuincntos:

I) Ato constin-itivo ou estatuto social, nos termos dos ai-ts. '15 ao 21 da lei 5.7134/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 4? da lei 5.?o4f7l;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da asscinblé.ia que o aprovou;
Vl) li-egimento dos fundos constitttidos pelos cooperados corn a Ata da assetnbléia que os aprovou;
VII) Išiditais das (13 últimas assembleias gerais eattaordinárias.

6.3. RECULARIIJADE FISCAL E TRABALHISTA
ti.3.1- Prova de inscrição no Cadastro blacional de Pessoas jurídicas (Cl`“šlP_j).
ú.3.2. Prova. de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive conr.rihuições sociais), com base na Portaria
Cotijtinta RFB/PGFI"~l l`-l°. 1.751/I4.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual inediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
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6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede {CÍi-eral ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADO DE R.E.GUI..r\RIDräDE DE. SITUAÇÃO - CRS, DU EQUIVALHIWFE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ¬ FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na eornp-i'ovação da regularidade fiscal.
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. ~ PRCWA DÊ. lbll-.*D{IS'l`ÊNCIA DE. l'Í)l.51l3I'I`OS INADIMI-*LIDOS PERANTE A ]USTlÇ.¿\ DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos tlo Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-I..ei n° 5.452, de 1” de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

sa. QUALIFICAÇÃO EcoNoM1co~F1NA.tvcEIaa
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Dernonstraçoes Contábeis do último eaercício social (2021), ja eaigiveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diario, número de Reg-ist.ro na _Iunta Comercial e
numeração das follias onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação fmanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de U3 (tres) meses da data de apresentação da
proposta. (fls mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Clonselho Regional. de Clontabilicladc)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconomicas e I-"`iscais (DEFIS) de 1-*essoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recóm-construída (lui menos de Úl ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
rnflmero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta cornercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Consellio Regional de C`..ontabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anónimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no IÍ-*iririo Olicial., ou jornal de grande circulação, ou copia registradafautenticada
na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do eaercieio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Dernonstração das mutaçóes do património liquido;
b.5. Notas eaplieativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (I..'I`DA), atraves de fotocópia do livro Diario,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domic.ilio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observãncia, dos indices apurados pelas
formulas abai:-ro, cujo calculo deverá ser demonstraclo em documento próprio, devidamente assinado por
Contador ou f_Íontabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Indice de Licpaiclea Corrente:

LC - .tlttivo Citctilante I ou T-1' 1,50
Passivo Circulante

sy lattes as asai¬.-aumenta ooo
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Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que apresente iridice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito dóciiiios).
6.4.4-. Certidão blegativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Eittrajudicial eapedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão I"-legativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for ez-tpresso sua
validat'le.
6.4.4.1. Na atisíância da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
económica, mediante documento (certidão ou assemelbado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n” 11.101/20135. Clu homologação do plano de
recuperação eatrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n°
'l1.1DI/20135.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/eztrajudicial com recuperação judicial/pI.ano de recuperação
eittrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação económico-f`manceira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movirrientações da empresa), emitida pelajunta
Cornercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da lici.taç.ão.

I) l*~Io caso da lic.itante ser filial tera que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão eicigida no item “6.4.4” acima.

as. Quativicaçao Tecnica
6.5.1. Apresentar Atestado ein papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenlio de atividade compatível
com o objeto da licitação, com firma reconhecida do emitente, acompanhado do respectivo contrato de
fornecimento, devendo conter no mínii¬no, as seguintes inforrnações:
a) razão Social, CI*~ÂIP_] e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMIVIIÊI/CE para comprovação das informações.
6-5.1.1. A Preí"eirttra Municipal de Morada Nova, se resguarrla no direito de diligenciar junto ã pessoa
jurídica/física emitente do AtestadoXDeclaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da .I..eí n.°
8.666/ 'I993, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais
de eaecução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

só. uaiviius Documentos na Haaitiraçao
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao inciso }{.`.'›D{III, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) maos ein traballio noturno, perigoso ou insal.ubre,
riem emprega menores de '16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos aneaos deste edital. (.Al*~IEKD V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inirlõnca para licitar ou
contratar com a adrninistração pública, rios termos do inciso IV do art. E7 da Lei N”. 8.666/93 c da ineicisteiicia
de fato superveniente impeditivo da habi.I.itação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos aneitos deste edital (art. 32, §2", da I..ei H”. 8.666/93). (ANEXO
W)
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6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através cleste Edital (ANEKD
III).
6.6.4. Apresentar Declaração de lneaistência de Vinculo empregatício com o Município de MORADA NCIVA
do(s) socio(s) c/ou proprietario da einpresa (ANEXÚ VII).
6.6.5. l.`)eclaração de que o licitaiite concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXD VIII);
6.6.6. No caso de .licitantes devidamentze cadastrados no ivlunicipío de MCJRADA NC)VA/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Município de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais Iici.tantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanliado dos documentos tratados nos c1eina.is subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.6.7. A docut¬nentação constante do Cadastro de Fornecedores do Mtiriicipio de MC)R.AD.t`i l\lCJV.tI/Clri. deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.8. Seia inabilitado o licitante que não atender as ei-tigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeitu.osos em seus conteúdos c formas.
6.6.9. As mic.roempresas ou empresas de. pequeno porte (ME ou EPP) que possua.m restrição fiscal, quanto aos
docurnentos eitigidos neste certame, devera apresentar declaraç.ão, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se comproinete em sanar o vicio, no prazo de G5 (cinco) dias
úteis conforme. dispõe o art. 43, §1° da l..ei Complementar l*šl`*'. 123/U6.
6.6.8.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, iniplicara decadência do direito a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da l..ei N”. 8.666/ 93, sendo facultado ao Município de
MCIRADA NOVA/CE convoca.r os lici.tantes reinanescerites, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o l.icitante for matriz., todos os documentos deverão estar com o número do CNIJ) da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os docui¬nentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
eaceto quanto a certidão de débitos junto a Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido
taiito para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certiiicado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos ceiitralizado, devendo desta forma apresciitar documento comprobatório da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a. filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP)/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da a.presentaç.ão de documentos com o número do CNP_]ƒI\fiF da filial aqueles documentos
que, pela própria natureza., forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
as penalidades previstas na legislação.

7. na sessao PÚBLICA no Paaufio
7.1. (Í) pregão sera do tipo e.lerronico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da INTEIUVET,
i¬i¬ierliar¬ite condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: I1ttp_s_:_/ /bll¿,;i_1mpriig,ç¿'im /I-Loriie/Pp_l,iIícAeç_rä_s “Acesso Identificado no Iinlc -- acesso publico”.
`i'.1.'i. Cls trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de MCJRADA NOVA/CE, designado com o
Pregoeiro, n¬.ediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
httpa:¿[I;rIIeorg,m'irs.eq111[I-Iomç¿PribI¡ç¿ceg§§ “Acesso Identifieado no link - acesso publico”.
?.1.2. Ci licitante podera enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-a por meio da digitação da sentia pessoal e intransferível do
licitante, ei-tclusivamente por meio do si.steina eletronico observado as condições e Limites de data e horario
estabelecidos.
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7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir clo horario estabelecido no preãmbulo deste
edital tera início a sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem con¬io e.sclarecimentos sobre cotas
eirclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos lirnites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver eirpediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, rio .mesmo horario.
7.3.2. Até a abertura da sessão es proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de ence.rrado o prazo para cadastramento rias Propostas, não inais sera permitido o cadasrrarnento
de propostas de preços oii o envio de qualquer aderido ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificará a confomiidacle das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem ein conforrnidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, ein tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fara, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
eaclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/06 e l..ei Compl.eme.r1tar l\l°. 147/ 14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Pregoeiro dara início a fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, eaclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabiliclade do li.citante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. .ri carla lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu ree.ebimento e do respectivo
l'iorái'io de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados l.ote a lote, podgndo fg
disp_¬g_t,a oeorp,-§_r em ggígigs lotgg de uizgg Énieg zgaz.
7.5.4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último larice anteriormente registrado pelo
SISl`El1`.I.É'I..

7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a. sessão pública, os proponentes se.tão informados, em tempo real, do valor tio menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão eonsidera.das somente 02 (duas)
casas dccirnais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em tim valor un.ita.rio que possua mais
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder as adequações de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços tcajustada.
7.5.9. ,tipos o encerramento da etapa de lan.ces, o Pregoeiro podera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que river apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições difererites daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até O6 (seis) horas, a contar da
hora do encarriinliaincnto do Pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de p.reços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for: o caso, apos negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa corripetitiva, corri ou serri lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, o Pregoeiro ei-raminara a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto a
coriformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
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Referência e a sua conformidade, decidinrlo motivadamente a respeito c tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para ite.ns iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser iiitado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. CI lance ofertado depois de proferido será i_tretratávcl, não podendo haver desistência, sujeitanclo-se o
licitaiite desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresenrarern preços excessivos ou manifestamente inexequ.íveis serão considerados
dcsclassiiicados, não se admitindo eornplcrnentação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisorios, de valor
zero ou inconipatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compatíveis corn os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
a média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Mutrieípio MORADA NOVA/CE, responsavel pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que river apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro
deverá negociar di.retainente corn o classificado subsequerite para que seja obtida melhor oferta que a. sua
proposta anteriormente oferecida a fun de conseguir menor preço, caso não coinprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “abertç,i_§ feehadgf,
em que as licitantes apresentarão l.ar¬ices públicos e sucessivos, com lance fmal e fechado.
7.6.1. A etapa de lanee.s da sessão pública tera duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaini.rIl-tara aviso de fechamento iminente dos lances, após o que tra.nscorrerá o período de tempo de até 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, fmclo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oporruniclade para que a licitante da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até '10'-iii (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
fmal e fechado ein até O5 (cinco) minutos, o qual sera sig-iloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não liavendo pelo menos U3 (três) ofertas nas condições definidas no itetn 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores larices, na ordem de classificação, até o maidmo de U3 (três), oferecer um lance final e fechado em
até (15 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerram.erito deste prazo.
7.6.3. Apos o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenara os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reir.iício da etapa fechada,
para que as demais l.ici.tantes, até o maximo de U3 (três), ria o.rdem de classifieação, possam ofertar tim .lance fuia.l
e fechado ein até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerrarnento deste prazo.
7.6.4. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justiticadamente, adm.itit o reinicio da etapa feeharla,
caso nenhuma licitaiite classificada na etapa de lance fechado atender as exigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrotiico podera permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a II] (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e qtiat.to horas tia
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectara a eitistência de simação de empate ficto. Em
cumprirnento ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006, a microernpresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperat.iva que se enquadre nos terrnos do art- 34, da l`.ei Federal n° 11.488/ZIÍIO7, e que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrcniatante que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para., no prazo de O5 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existêricia de outro ein situação de. empate,
reali;-:ando o cliaitiatlo de forma automática. l,`¬~lãti haverido out.ta sitttaçi'-io de empate, o sistema emitirá
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mensagem.
7.6.5.2. C) sistema informará a proposta de meno.r preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMIl*'~lISTRATl`VDS: Qualquer licitante podera manifestar, de forma motivacla, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no pra-:ro de ate. Zümin [vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo tandomico), quando lhe sera concedido o prazo de D3 (tros) dias para apresentação
das razoes do recurso no sisterna: l1Ilcomprtra.eQ¡11/__I;[o_rr1c¿/ Publicfitccess. As dernais licitantes Ecam
desde logo convidadas a apresentar contrarraaoes dentro de igual prazo, que começara a contar a partir do
término do praao da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imetliata dos elementos indispensáveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro comunicarri a retomada da sessão
pública com no minimo E4 (vinte e quatro horas) de antecedêrtcia, no sitio eletronico udllaaclo para 1'eal.iaação de
certanie.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos iritempeslivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitarorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
JÍECIJISCI.

7.7.4. O acolhimento de recurso importara na invalidação ape.nas dos atos insuscetivcis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-ã conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: I1ttps:¿ ¿l;Ilggn1pt-as.eorn/Homgj l2¿,gplicAccess.
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que meneionarã
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da doctrttteritação e:-:igida para ltabilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.1. são Final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço Ertal seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante dec.larado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, sera encaminhado":
a) A Procuradoriajuridica do Municipio e/ou Assessoria Juridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretr'trio(s) competentefis) para homologação e subsequente formaliaação do Instrumento
(Íontratual.
7.9. SU SPENSÃD DA SESSÃO: O Pregoeiro É facultado, a qtraltnterf momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. O Pregoeiro a qualcpier tempo poderã analisar as propostas de preços e seus ane:-ros, os documentos de
h_abi.li.tação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar' diligência a lim de obter melhores stthsidios para as suas clecisoes.
7.9.2. No caso de desconeaão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema el.etronico permanecer
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a li) (der) nrirtutos, a sessão do pregão na forma eletronica
podera ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação cz-:pressa aos participantes, através de mensagem
eletronica (1.-firrr) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preçosƒofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera adjudicado.
7.1Ú.l. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.lU.2. A i.nti.t11açiio dos atos profcridos pela adt¬n.i.r.'dstra.ção _ Prcgocira ou $ecretãrio(s) - sera feita por cncio
de tlivulgação na ll*~l'l"ERl*-ll:`.T, através do Sistema de Pregão Eletronico:
https: z ¿]g|1c.ompraa.go_¡_11j |z1r;¿me¿Pt1l;|1`r:,A,¶is “Acesso identificado no linlc - acesso publico”, no
"chat" de merrsage1'ri.

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE NIÚRÁDA NÚVA
AV. MANUEL E'-ASTFÊD, N”. 725 - CENTRE! ¬- MÚRADA NOVA - CEÁRÀ- CEP E2Ei4D.üDfl

CNPJ U7' TEE E-*HÍIIDDD1 DD - CEF DE SED 171-4 E MÁIL' |Ic|tfloaom|1@oLlt|ool-t com br



/_
Q' çjggu tis ¿'¡¿,ƒ_g_

'il-.Í:=_.to ofísg to UE*
l 1 1_ mit!

EsTADo no CEARÁ _ ,
PREFEITURA MuN|e||=~AL DE MQRADA Not/A . “

-ln

8. DA APRESENTAÇÃO E ACE.l'1`ABILIDADE DA PRDP()S'1"A DE PREÇOS DO LICITANTE
ARREMATANTE
8.1. .l-incerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de decla.rado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços tinal planilha com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-naail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura l\/lunicipa] de MORADA l\l`C1\/'A/Cli. 1lieitaeaogo;1@o1;;|oolg,gom.br), dentro do
pggo_ , apos convocação do Pregoeiro atraves do rifiz-rt do sistema de
pregão eletronico, para que o Pregoeiro proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada ern lingua portuguesa, com a identificação
da licita.nte, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. í_`Jbr.igatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados banc.ários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carirnbo
(substi1.'uivel pelo papel timbrado) corri o CNPJ, e-mail da empresa e cio responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assina.tu.ra do Contrato, constando e nome, CPF, RG,
nacionalidade, nan1ra.l.idade, estado civil, prolissão, endereço completo, incluindo Cidade e UI-"*, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar ÊLBÇA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, ta!-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e qtraisqtter outros orrus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante. da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares á especificação do Termo de lileferênciaz
indicando, no que for aplicável, o modelo, praao de validade ot1 de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. (Ds licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo corn o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares I'~ll°. 123/Oo, n° 147/14 e nf' 155/lo.
8.1.3. Constatado o atendimento das exigoncias iixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adfudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.-fl. Se o licitante desatenrier ás exigências habilitatorias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, perrnitid.a
negociação -› subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou torias as propostas de preços forern desclassificadas, o
Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o praao de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação
ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. Havendo alg'|.1ma restrição os comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o pra:-to de U5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critêrio da administração,
para regulatiaação dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.

8.2 DA ACEITAIBILIDADE DA PRÚPÚSTA VEHCEDDRA.
8.2.1- Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examtinará a proposta classificada em prir¬t¬tei.ro lugar r.paat"rt'o ã
adequação go objeto e ã corropsttibilidatie do preço em relação ao máximo estipulado para contratação ueste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.”
1f1.f.l2+¬-1/2019.
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8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o la.nce vencedor, apresentar preço final superior ao' preço máximo
furado (Acordão n“ 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.2.3. .Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, i.nciso X, e 48,
incisos I e ll, da Lei n" 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
objeto(s) deste 1-idital.
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
l`~Jlorada Nova/' Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realirem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.2.5. l\la hipotese de necessiclade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciatla mediante aviso prévio no sistema cem,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrênc.ia será registrada e.m ata;
8.2.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no praao de ato 24 (VINTE. E Ql_l.o"l`RO) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais corno marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informaçoes perulnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e praao indicados pelo Pregoeiro, sem prejuiao do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a. proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.11. C) Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, corn o firn de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tambem nas bipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. l7:.ncerrada a análise quanto .it aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. os aojuntcação E na Hot/totooação
9.1. A adjudicação dar-se~á pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela .autoridade Competentc. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
nu toriclade Co mpetente.
9.2. A homologação dar-se~-á exclusivamente pela autoridade competente.
9.3. C1 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do proceditnente e as
ocorrências relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidarnente
comprovado c mediante fundamentação por escrito-
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rrr. na 1=‹'or-.rra na rtscuasos E na notação oaçatanrvrrtala
9.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°.: 0804 12 3ti1 0231 3_,_tfl_I_ - Gestão e Manutenção do Ensino Fundamental do
F1_ll*¿lDE`l`5 30%; elemento de despesa: 3.3.90.32.00 ~ Material de Distribuição Gratuita, bens ou serviços para
distribuição gratuita; com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no
Orçamento Municipal de 2022; caso o contrato seja assinado no exercício de 2023-, utilizar-se-á a mesma
eqtrivalência orçamentária.

rr. na ass1r~ta'r'traa a na tnearvclra no cor~rTrta'r¬o
11.1~ O Municipio de MORADA NOVA, com a intervertiência da Sli.CRl`-iÍ.*1`ARlr*\ R.EQUISlTAI*~lTE, assinará.
contrato com a(sj| vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decait do direito á contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o l.ic.itante vencedor se recuse irrjustiticadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejmo da aplicação
das sançoes cabíveis.
11.3- Cl Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melh.or proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
1111-~ O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se. de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
l\lClV.A e será descrerlenciado no cadast.ro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no conuato e das demais cominaçoes legais.
11.5. O conu'ato terá um prazo de vi.gorrcia ate 31 de dezembro de 2023, da data tie sua assinatura, podendo ser
aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.6o6XiJ3 e suas alteraçoes posteriores.

12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
12.1. Os pedidos de esclarecimentos e iruptrgnaçoes referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados o
Pregoeiro, ati 03 _(trêa)_çIias_i1_teia,__;';r,nte¡jrrre_r,=._ ã data fr:-tada para aberrtrra da sessão pública, exclrrsivamente por
meio eletronico, rro ende.reço  tlogk.eqm.br, ,até gs 13:QQ, no horário oficial de Brasilia/DP.
Indicar o n'“ do pregão e o Pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento jurid.ico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
12.2. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de ato 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
12.3. Decairá do direito de irnpugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física
e/ou juridica que não o fazer dcnt.ro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
12.4. A impugnação feira tempestivarne.nte pelo licitante não o irnpedirá de participar do processo licitatorio até
o ttãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
12.5. Não serão conhecidas as impugrraçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subsc.ri.tas por representante
não habilitado legalmente.
12.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes serão divulgadas no sistema e vineularão os
artici antes c a administra ão.

lf2.7. rãcolhida a petição deçimpugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das pro estas de reços.
12.8. Qualquer modificação neiiie edital iferá divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

PHEEFEITURA MUNICIPAL DE NIDRADA Nova
AV. MANUEL CASTRO, N”. 728 - CENTRE* - MORADA NOVA - CEARA» CEF' E2*ã‹ItD.üuD

CNPJ tr? THE satIr'Duü1 uu - CGF DE E211 1'I'1-4 E-MAIL' ticitsrcaem n@eutIeoIr com.trr

\______'_'_'__'_`_`__'___`______J



Ííaë-v-+..:sgia r`~`i°° *ii “oia
--_ ,¡_,;_-lt _rí¿,,z

J if *`.s,r.fl¬.
m tt_ ld l

EsTAuo no CEARÃ 1 7
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NovA ,.,..s.«'°r°

. -""`

12.9. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesrrra forr-na que sa dao ao ragro ofjg-j_¡-131, ¢;.,-_,;¢t._-_,
quando, rnquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

rs. nrtresateras, ar-zvoeação tz: na anotação
13.1. DILIGÊNCIA: Ein qualquer fase do procedimento licitatorio, o Pregoeiro ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, ve.clada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, lixando o
PIHZÍJ PHIEI. EI. IESPOÉIÍH.

13.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazo-lo no prazo
determinaelo pelo Pregoeiro, sob pena de desclassilicação/inabilitação.
1.3.3- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Morada 1*-leva /CF. poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

14. DA Frscatrzação E na .ttrnaaçons tro cor-rTR.aTo
14.1 - A fiscalização do c.onttato dat-se-á nos termos do art. 67 da Lei .Fedetfal 8.606 de 1995, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega elos bens e/ou serviços, anotando em regisuo proprioitodas
as ocorrências relacionatias a execução e tfleterrrrirrarrdo o que for necessário ã t'egularização de falhas ou defeitos
observados.
14.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer 'i.rr'egularidade, ainda que resulte de imperfeiçoes técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração otr de seus agentes e prepostos, de conforn-lidade corn o art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteraçoes.
14.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
exectrção do contrato, indicando dia, mês e a.no, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, deter'n¬rinando o que for necessário á regularrização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontar-nentos ã arrtoridade competente para as providências cabíveis.
'lvl-.tl -› Nr: interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25Ê*‹”s (vírrte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei r1° 81566/93.
14.5- No irrteresse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprim.ido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
14.6- A Lic.itan.te Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessárias.
14.7- 1*-lenhum ac.réscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.

15. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORBLA DE PAGAMENTO
15.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei l'~‹l°. ii.oí_io/93, inclusive quanto :-is prorrogaçoes, alteraçoes e rescisoes.
15.2- DAS CÚRDENS DE CÚIVÍPRAS: Os produtos licitados/corrttataclos serão entregues mediante expedição
de [_Íll¬llÍIEli'~ÍlS DE CÕMPRA5, por parte da adm.i.n.istração ao licitante vencedor, que indicarão os quailtitativos tr
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
íírrarrceira da CO l*~l'"l`1i.rIt'l"A1¬~1'l`E.
15,11. A Drdnrn de f_ior¬npra emitida conterá os itens ptetetididos e a respectiva quantidade, devendo ser
nntrogoe ao Izreneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sim.ile ao seu número de telefone,
oo ainda zen-a-_t~ida via e--mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
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152.2. (Í) certttatade devera entregar es pre-dutes/scrviçes selicitades na Ordem de Compra/senriçes,
epertunidade em que recebera e ateste declarande e fernecitnente. Os ptedutes/services serae entregues nas
seguintes cendiçees:
a) Nes lecais determinades pela adn'|.in.isttaç.ae de presente precesse licitaterie indicade na Drdeni de
(Í`.e1¬npra./ ser-vice;
lia) l\1e praae de ne masirne de 2§)_[_vinte)__dias eqrrides, ap-es e recebirnente da Ordem de Cempra/service ne
herarie de 0711 as 1511 (herarie lecal).
15.23. CJ aceite tles pret1t1tes;'ser¬vi‹;ns pele ergae recebeder nae eaclui a respensabilidarle civil de ferneceder
per vicie de quantidad.e, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne ane.:-te deste edital
quante ans predutes/setviçns entregues.
15.211. Gs predutns/serviçes devem ser entrep;ues cenferme selicitade na Ordem de Cernpra/senfiçe,
ebservande tigeresamentc as especilicações centidas ne lnstrurnente Cenvecaterie, ne Termo de Referência c
etiservaçees censtantes de sua prepesta, bem ainda as nerrnas tecnicas vigentes.
15.3. Para es predut'es/se1¬viçes ebjetes deste certame, devera ser emitida fatura e neta fiscal em neme de da(s)
uniclade(s) gestera(s) de Municipie de Meratia l*¬1eva/EE.
l5.3.1. As i.t1fermaçees necessarias para emissae da fatura e neta fiscal deverãe ser requeridas junte a(s)
unidadefis) gi.-:stera(s).
15.4. Ne case dc censtataeae da inadequaçae de pretlute/serviçes fernecide as nermas e eadgências
especificadas neste edital, na erdem de cempra e na prepesta vencedera a administraçae es recusara, deventle ser
de imedia te eu ne praae ma:-time de 24 (vinte e quatre) heras adequades as supracitaclas certdições, seb pena de
aplicaçae das penalidades cabíveis, na ferrna da lei e deste instrumente.
15.5. Os predutes/services licitades/centtatades deverae ser e11tte,gues, ebservande rigeresamente as
especificações een tidas ne Terme de Refe1'ancia, nes aneaes desse instrumento e dispesiçees censtantes de sua
prepesta de preçes, bem ainda as nermas vig_cntes, assu.tnincle e centratade a rcspensabilidade pele pagamente
dc tedes es impestes, ta:-:as c quaisquer enus de erigem federal, estadual e municipal, bem ceme, quaisquer
encarges judiciais eu e:-zrrajucliciais, sejam trabalhistas, previdenciaries, fiscais e cemerciais resultantes de
fernecimente que lhes sejam itnput:-iveis, inclusive cem relaçae a terceires, e ainda:
a) A reparar, cerrigir, remevcr eu substituir, as suas eapensas, ne tetal eu em parte, e ebiete em que se
veri ficarem vicies, defeites eu incerreçtaes;
b) Respnnsabilizar-se peles danes causades diretamente a Administraçae eu a terceires, decerrentes de sua culpa
eu dele na eaecuçae de fernecimente, nae e:-teluinde eu reduainde essa respensal:›i.l.idade a fiscaliaaçae eu e
aeempanhamente pele ergae intcrcssade.
15.6. O pra-ae para pag-amente sera de até E-U (trinta) dias, eentades a partir da data da apresentaçae da Nota
Fiscal/ Fatura pela Centtatada.
15.1. C1 pagamente semente sera efemade após e ateste, pele servider cempetente, da Neta I'-*`iscal/l-¡'at¬ura
apresentada pela Centtatacla, que centera n detalhamente des predutes entregues.
15.7.1. O ateste tica cendicienatle a verificacae da eenferrnidade da Hera liiscal/l'-"*'atnra apresentada pela
Centratada cem es predutes efetivamente entregues.
15.8. I-laventle erre na apresentaç.ae da Neta Fiscal/ Fatura eu des decumentes pertinentes a centrataçae, eu,
ainda, circunstancia que impeça a liquidaçae da despesa, e pagan-tente ficara pendente até que a Centratada
previclencie as medidas saneaderas. Nesta hipetese, e praae para pagamente iniciar-se-a apes a cemprevaçae da
tegulariaaçae da situacae, nan acarretande qualquer ônus para a Centtatante.
15.9. Sera efeniada a retençae eu glesa ne pag,ame.nte, prepercienal a irregularidade veriticada, sem prejuüe das
sançtães calai'veis, case se censtate que a Centratada:
159.1. Nan preduaiu es resultades acerdades;
15.9.53. Deirreu de eztecutat as atividades centratadas, eu nae as estecuteu cem a qualidade min.i.ma et-tigitia;
15.10. Antes de pagamente, a Centratante realizará censulta para verificar a manutençae das cendições de
habilitaçae da Centratada, devende e resultade ser impresse, autenticade e juntade ae precesse de pagamente.
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15.11. O pagamente sera efetuade per tneie de Ordem Banearia de lflradite, mediante depesite em centa
cerrente, na agência e estabelecimentn bancarie indicade pela Centtatada, eu per entre mein previste na
legislaçae vigente.
15.12.. Sera ennsiclerada ceme data de pagarnentn e dia em que censtar cerne emitida a erclem bancaria para
pagarnente.
15.13. A Clentratante nan se respnnssbi'|.iaara per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Centratada, que
perventiira niie tenha side acerd-ada ne centrate.
15.14 - Úcerrende attase ne pagatiiente, desde que a CONTRATADA nan tenha cencnrridn, de alguma ferma,
para e atrase, n valer devíde devera ser acrescide de encarges meraterins aputades cem base na variaçae de
indice Geral de preces - Dispetiibiliclacle interna (IGP-DI), d.iv¬t1Igade pela Fundaçae Getfllie Vargas, ne periede
cemprcendide entre a data prevista e a de efetive pagamente, adetande-se e critdrie "pre-tata temperis" para as
anialiaacees nes subpetiedes inferínres a Í'›D(ttinta) dias.
15.15 - Deverae ser emitidas faturas de eneerrannente ae findar es vineules deste Clenttate per esgetamente de
ebjete, per final de prarse eu tescisae centtatual.
15.16- Serae dcscentades de (ferma integral eu parcelada) sebre e valer da fatura, es valercs decnrrentes de
indeniaaçees eu de multas eventualmente registradas.
15.17. Em eerifermidade cem a legislaçae vigente, sera permitide reajuste dns preçns centratades, desde que
ebservade e interregne mi.n.i.me de U1 (um) ane a cnntar da data tia prepesta eu de últitne reajuste.

is- en saaçn, REAJUSTE E nn aaaQ.U1LIsate Econômico - 1=1Na1vc:atan
16.1. PREÇOS: Os preces nfertades devem ser apresentades cem a incidencia de tedes es trílrautns, encarges
trabalhistas, previdenciaries, fiseais e cemerciais, ta:-tas, fretes, segures, deslecarnentns de pesseal, custes, e
rlernais despesas previsíveis que pessam incidir sebre n fernecirnente, inclusive a margem de Iucre.
16.2. REA_]liSTE: Us valnres cnnstantes das prepnstas nan sefrerae reajuste antes de decerrides 12 (deze)
meses, ltipetese na qual pntlera ser utilizade e indice IGP-M da Fundaçae G-etúlie Vargas.
16.3. li.Fifi.QlilLlBRlC) F.('_IÍ)NÔMICO-FllslfkNCEIRD: 1*-la hipetese de sebrevirem t`ates imprevisíveis, eu
previsíveis, perém tie cnwiseqüancias incaleulaveis, retardaderes eu impeditives da eaecuçae de ajustade, eu
ainda, em case de ferça maier, c.ase fnrtuite eu Fate de príncipe, ennfigurandn alea eceriíaniica eittraerdínaria e
estra cnnttatual, pedera, mediante precedirnente administrative ende reste dcmnnsttada tal sítuaçae e termn
aditive, ser restabelecida a relaçae que as partes paetuaram inicialmente entre es encarges de centratade e a
retribuieae da Admínistraçan para a justa remuneraçae des preidutes/serviçes, nbjetivandn a manutençan de
equilibrie ecet¬|Êit1iice~iinaneei1'e inicial de centtalfe, na ferma de artige (15, ii, “cl” da Lei N”. 8.666/95, alterada e
eeflsefidada.

17. nas ostttnaçöas ea cntvTna'r.›tNTe
17.1. Snlieitar a eztecuçae de ebjete a CONTRATADA atraves da emissae de Clrdem de Cempra e eu Eše_rviçe.
11.2. Prepercíenar a CCIIHITRATADA tedas as cendiçees necessarias ae plene cumprirnente das ebrigaçees
decnrrentes de Terme (`.enttatual, inclusive cem e fernecimente de ebjete de certame, eensnantc estabelece a
Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
11.3. Fiscal.iaa.r e ebjetn deste cnntratn através de sua unidade cempetente, pedende, em deeerrêncía, selicitar
prnvidant-:ias da (Í.C)l*~i"l¬RA'[`A DA, que atetidetia eu just_iiit_'.ara de imediate.
17.4. l”~»letitiear a CÍ.£Íll*~l'I`R_r*iTA.lDA, de qualquer irre_a,uiaridade decerrente da esecuçae de nbjete centratual.
17.5. 1-šlfetuar es pagan-rentes devides a CONTRATADA nas cendiçees estabelecidas neste centrate.
1?.t5. lfleterminar e lierarie da realiaaçae da entre_a;a des prndutes pedende ser variavel em catia lecal e passível
de alteifaçae, cnnfnrrne cenveniencia da CGI'-¬lTRAT.AI_*lI*1”E cem ebservancia das l.eis trabalhistas.
17.72 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumentn.
17.8. Indicar es lecais ende serae entregues/prestades es predntes/services.
17.9. e cumprirnente de tedes es cet¬nprer¬e.issns assurn.idns pela Centratada, de acerde cem as clausulas
eentratuais e es terrena de sua ptepnsta.
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17.10. Netiñear a Centratatia, per eseríte, sebre ímperfeiçees, falhas eu irregularidades censtatadas nes serviçes
prestades, para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessarias.
17.11. l:¬L:-tigir da Centtatada, a qualquer tempe, decumentaçáe que cempreve e cerrete e tempestive pagamente
de tedes encarges previdenciaries, trabalhistas, fiscais e cemerciais decnrrentes da ezsecuçáe deste Clenttate.
17.12. Receber e ebjete de centrate, através de Seter respensável per seu aeempanhamente e fiscaliaaçae, em
cenfertnidade cem e art. 75, ll, da Lei ri” 8.666/515.

is. nas nsatnaçöas ea cnN'taaTz-rea
18.1-Entregar es predutes/equipamentes ebjete de Centrate de cenferrnidade cem as cendiçees e praaes
estabelecides neste fidital, ne Termn Cnntratual e na prepesta vencedera de certame;
18.2- Manter durante teda a duraçan de centrate, em cempatíbílidade cem as ebrigaçees assumidas, tedas as
cendiçees de bab.i.litaçáe e qualiiicaçae ezdgidas na licitaçae;
18.3¬ Prevídenciar a .imediata cerreçae das deíiciéncias e/eu irregularidades apentadas pela Centratante;
18.4- Arcar cem eventuais prejuüns causades a Centrstante e/eu terceires, prevecades per ineficiência eu
irregularidade cemetida per seus empregacles e/eu prepestes envelvides na entrega de ebjete centratual.
18.5 - Respender per tedas as despesas diretas eu indiretas que indicam eu venliam a incidir sebre a ei-:ecuçae
centratual, inclusive as ebrigaçees relativas a salaries, previdéncia seeial, impestes, encarges seciais, transperte e
eutras previdéncias, respendende ebrigateriamente pele iiel cumprírnente tias leis trabalhistas e especificas de
trabalhe legislaçáe cerrelata, aplicáveis ae pesseal emprcgade na esecuçae centratual.
18.6 - Prestar imediatamente as infermaçees e es esclarecirnentes que venham a ser selicitades pela cnntratante,
salve quande irnplicarem em inciagaçees de carater técnice, hipetese em que seráe tespendidas ne praae de 24
(vinte e quatre) heras.
18.7 - Substituir eu reparar e ebjete centratual que cemprevadamente apresente cendiçees de defeite eu em
descenfermidades cem as especificações censtantes ne Terme de Referência, nn praae frade pele Gestnr de
Cnnttate.
18.8 -- Previdenciar a substiniiçae de qualquer prefissienal envelvide na ea-:eeuçae de ebjete centratual cuja
cenduta censiderada pela fiscaliaaçae da CC3l-lT'R.ATAl\lT1Íi.
18.9 - Refaaer a entrega de ebjete centratual que cen¬ipre¬vadamenre apresente cendiçees de defeite eu em
descenferrniclades cem as especificações censtantes ne Terme de Referencia, centade da sua netificaçae.
18.10 - Remever, as suas espensss, rede e material que estiver em desacerde cem as especificações basicas,
e/eu aquele em que fer censtatade dane em decnrréncia de transperte eu acendicienamente, previdenciande a
sul:›stituiç.áe de me.sme, ne praae irnediate, centades da netificaçae que lhe fer entregue eficialmente.
18.11 ~ Respensabilíear-se peles vieies e danes decnrrentes de ebjete, de acerde cem es artiges 12, 13 e 17 a 27,
de Cedige de Defesa de Censumider (Lei n° 8.078, de 1990).;
18.12 - Cf)bservar, nn que eeuber, e Cedige Civil Brasileire, nermas técnicas, as leis e es regulamentes
pertinentes.
18.15. Respensabiliaarzse integrairnente pela ebservancia de dispnsitive ne titule Il, capítule V, da CLT, e na
Pertaria n.° 3.4-60/77, de lvíinistérin de '1`rabal.l1e, relatives a segurança e bigdetie de traballie, bem ceme a
Legislaçáe cnrrelata em viger a ser esigida.
18.14. Arcar cem tedes es enus eu ebrigaçees decnrrentes da legislaçae tributária, fiscal, cemercial, trabalhista,
civil e demns relativas a eperacienalizaçae des servíçes cennatades.
18.15 - Case seja necessárie, ficar rcspnnsável pela mentagem da marcaderia a ser entregue.

is. nas transações E sanções anmttvtsraartvas
19.1. Adeta-se ceme critérin de justiça t: ebediéncia ae principie jurídice da raaeabilidade, e escalenarnente e
tipitieaçae de eventes sancienáveis em editais de pregae, abai:-te descrítes, garanclnde e direitn de ei-:ercície
prévie de ampla defesa nes precesses de sancienamente cem e impedirnente de licitar e cnntratar cem a Uniae,
Estades, Distrite Federal e Munieípies, atendende a recemendaçáe censtante ne subitem 9.5.1.1 de Acerdae
TCLi/Plenárie n° 1.7'i13,f 2011, art. 7° da Lei 1U.520f2002, cem respeetives praaes de duraçae:
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EVENTOS: s,_a¬1\tçnE:s ele sEnÃe_a¿'_Ltc.ceas¿_¬
1- Fei-jar a classificaçae ceiiie micreenipresa eu empresa de
pequenn perte para ebtençae de tratamente faverecirln em
licitações inccritivadas eu nan.

a scssan de licitaçae para qualquer inaiiifcstiicae na sessae
públicii, gerande tumultn e atrases iie certame.

ll- Dcscuinprir praaes cstabelecides pele liregeeira durante

1. Impedimente de licitar pele peciede de, ne minime, 1
(uni) ane. Aedrdae TCU /PL ri° 51174/21111.
__ \__'l _ l _ 

2. Impedimente de licitar pele perínde de, iie iní.niine, 4
(quatrn) meses.

_'|_ _-I \_I|l-Il_¬.'l _!-I-I_fl I-
- . , . _.Ií- Desistir de lance, sem justificativa, du.rante a sessae
pública eii eae mantiver a prepnsta na fase de aceitsçae.

5. .Impedimentn de licitar pele periede de, ne míriirne, 6
(seis) meses.

_'I-I-I _ __ ___-_*

IV- Nan apresentar eu deiiiar de apresentar decumentaçan A
selicitada ne edital na fase de aceitaçan da prepnsta,
liabilitaçae eu na centrataçan.

4. Trnpediiiiciitn de licitar pele periede dc, ne míniinn, 6
(seis) meses.

_! 1 __ _-1. '_ _

V- fipreseiitar prepnsta cemcrcial ein desacerdn cem e
Edital, ecasiniiande a frustaçae de certame em qualquer
scntidn.

5. lmpediinente de licitar pele períede de, nn niíniine, 1
(um) ane.

V1- Apresentar decumeiitaçan falsa durante a licitaçan e
centrataçae.

LL

5. 'impiidinientn de nliiqitar pele pehifi-fade de ne .fi-iiiiinie 5
(einen) aiies.
T. Cemunicar ae ll/iiiiistérie Públice Estadual e eu Fedcra

Iipara apuraçéics de saiiçdcs de erdein penal.
I- 1 ___ __ 1 I-|-|.I'I-IH __l

VII- Nan manter as cnndiçees habilitatérias duraiitc ii
ei-:ecuçae de cnnttiite eu da vigéncia da ata de registre de
preçes.

8. lmpediinente de licitar pele periede de, nn rniniine, 6
(seis) meses.

___-I _-I _I'I'I_ H__I'l i __

Vlll- Nan retirar a neta de
empenhe/'nan assinatura da Ata.

8. lmpediinente dc licitar pe.ln pcríede de, ne mininie, 1
(um) ane.
1t1. ivlulta de, nn mínimn, 1lIl*lf'ii (des per cente) de valer
de ceiiti'-ate/neta de empcnlie.

\-H-llllliii I-I-I-'||.'|.|-I'I-\ _ l I-__-I

___-I __ ___ _ I___

115€- Enti'egar e ebjete fera de prsan estabelccide ne edital e
teri¬rie de referéiicia.

11. Aclvcrtéiicia
12. lvlulta de, nn inini.me, 0,5 "/s (mein per cente) per dia
de atrasn, aplicada sebre e valer de material nan
fernecírle, limiiatla a 20 (vinte) dias. Aptis e vigésirne dia
pedera ser censiderada inesecuçae retal eu parcial eti
ebjcte.h___H ___ _ __ _

__ _ _ \-I-_ I-I-IPI*

iii- Nan efetuar a Lreca de ebjete, quande netificade, durante
a eei1ti'atsÇat_1.

13. Advertfiricia;
la. Iinpcdimeiitn de l.icit.ar pele pci-iecle de, ne míriiine, 1
(nm) ane.
15. Midia de, ne niinime, '1il'l-“ri (des per cente) de valer
de cnntrate/neta de einpeiilie.

I-_ _ I__ __ __-_

lal- Substituir e ebjete fn.ra de praae cstabelecide.

I-I r-_ I-__ 'I

XII- Deisar de rcalisar eu atrasar a instalaçae eii meritageni
de (s) eqiiípameiitn (s) quaiide prev-isie iie edital e terme de
referência.

15. Adverténcia
17. Multa rle, ne miiiimn, 0,5”/ii (nicie per ceiite) per dia
de atrasn, aplicada sebre n valer de material iiae
sul;istituidn, limitada a 20 (vinte) dias. .rlpes n vigésime
dia pedcra ser ceiisidcrada inc:-iecuçan tetal eu parcial de
ebjete.

\l__ i I. I-___ ___ _

18. Adv'ei'téiicia
19. Inipedimerite de licitar pele periedn de, ne minime, 6
(seis) nicses.
Ee. Multa de, ne mininie, U,5*1‹*1« (mein per cente) per dia
de stEi_s_n, aplic.açlii_gebrc e va_l_ep de equip¿i__ ieiite.n
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I XIII- Deiitar de cntregttr d.ecui'ncnt.açae erlginal ei-tigida

neste Edital durante a licitaçae nn centrataçae.

_I'I LI-I _ _ _I-I _ \_I

21. Multa de, iie m.ín.i.ine, 11151: (dee per cente) de valer
tie cnnt_rat.e/neta de enipcnhe/valer retal estimadn para
e itein eu lnte.

1{_I`V- Cempertar--se de mede ínirliiiiee na 1ic.ítaçan nu
cnntrataçae, causande prejuiae a Admiriistraçati eu
derneiistrande nfensa an erdenamente juridicn, ae
iregra-mente de eclital, ans licitantes, a .fidininistzraçae e a
secied ade.

l_ __ _ _ _|I t_ _ -I

I_úI"| __ _-I I-I_ I¡'_-I _l

22. Impedimente de Licitar pele perierle de, iie miniine, E
(dnis) anes.
13. lviulta de, ne m.í.n.iii¬ie, 10'/it (dca per cente) de valer
de cent-.rate,¡neta de empenlie.

_ I___ i '_ __l

_- I _ I-\

K1? - Cemeter fraude Escal diiriuite a licitaçan eu centrataçae.

24. Ii¬npedi.rnente de licitar per 5 (ci.ricn) anes.
25. Multa de, ne mininie, 10% (dci: per ccntn) de valer
de centratn/neta de eniperilie.
26. Cnmunicar an lv1i.nistérin Pi'iblice Federal e eu
Estadual.

Li- n I- i |.--1 _ 1 ¡.-1 _

I XVI- Han recnniper níveis de ser¬viçes acercladns, quande
esgetades es saiicienanientes prepiins, re.gu.lares e inereiites
ans mnniteramentes técnice-nperacieiial e atimin.isn'at.ivn de
gcreiiciamcntn centratual.

27. Inipcdiniente de licitar cnin a PNIB/l1`~l pele periedn
de, ne miiiinin, 1 (uni) ane.

_ I- l __ _ -I -I _-I

`i{`V11- Deiitar de esccntar qualquer elirigaçae pacruada nu
prevista em lei e ne edital da presente licitaçae, em que nan
se cnniine entra penalidade.

28. Inipedimeiitn de licitar cem a Plvlivflil per, iin
míniine, 2 (dels) anes.

I_l IJ-|_\ 1 -I __ l

XVIII- Nan celebrar centrate, em cnnvncaçae deiittn de
praae de validade de prepnsta.

29. Inipedinieiite rle Licitar cem e mitnicipíe de Merada
Neva per, nn rníniinn, l(nin) ane.

I-_ I-_ _ \__I'| \-I-t'_ I-_J'I_ I-I-I-I

I;-1 _ \_'l _ \-__ I-_ _

l{l}Ã- lnesecuçan retal, previste na Lei 8666/93 e Lei
'lÚ.5ÊÉl/21111512.

30. Impedinicine de licitar cem a 1Í'l\/lI'~Jll'-l per, ne
niinimn, 2 (dels) anns.
31. Iviulia de, ne mínimn, 2851» (vinte per ceiite) sebre e
valer de p__entrate_/neta díempeiinp eu valqr da papccla.

__ I-'I ¡ _ IPI
I

}O<I‹ Inesectiçan parcial de ebjete previste na Lei 8666/ 9.1 c
I.ei 10.5.20/21102-

XII- Deiiegiir eu caluniar equipes técriica e de Pregeeire,
lieni ceme pesseas que integram es prncesses da Plvfl\/1l`*l,
em raaat_i de denúncias snb a acusaçae de direcienamentn de
certame, sem a apreseiitaçae de prnvas pcrtiiieiites nu a
apresentaçae de prnvas ínfundadss, ein prncessn
aclininistrative instanradn.

3.1. lmpedimeiitn de licitar cnin a PMl\rí.l*~1 per, iie
inínin¬ie, 1 (um) ane.
33. Multa de, ne miiiime, 'lüvii (der per ceiite) sebre e
valer cerrespenrleiite a parte iiae eitecutada.

___ I-I-I I--I __ __ __

34. Iinpcdimentn de licitar cem a Administraçae Pública
Federal, Estadual, Municipal, pele periedn de 5 (ciiice)
t«1.t¬it¬i.

l'{_lrí'll- Cemeter fraude Fiscal ne recelli_imente de quai_sqner M-55. Decla raçan de inidnneicl ade
trlbntes. I

I l5-iÍ*íll'I- Demenstrar riae pessuir idnneidade para centratar
cem a Aclniiriistraçae ein virtude de ates ilicitns praticadns-

56. Declaraçan tie ii¬iidnneicIad.c

J HI I- I I I-_ _-\ I'

}C2ti`l`V- Frustriu' eu fran.dar, inediante ajuste, ceinbinaçae eu
qiialqiier entre ei-ipeclicnte, e caráter ceinpetitive de
prncediinentn licitatiarin públicn.

HKKF- impedir, perturbar eu fraudar a realiaaçan de
qiialq uer are de prececlimeiite lícitaterie piiblice.

51'. Multa de até 2Ú'1"ú de faruramente bi-nte de últime
eitercície aiiteeiei- ae da instauraçae de prncessn
admiriístrarivn.
33. linblicaçan ei-ttranrdináizia da decisae centleiiateria- _
39. Multa de até 20”/z de faiuranientn bnite de úliáiiie
esercícin antetier ae da ínstauraçae de prncessn
administrative.
411. Publicaçae eittraerdináris da decisae centieiiateria.

._¡ ¡ |_ -1 _ i_-I-1 1 ' lr. \_u¡.i |_n-rn n.I¬ n.¡._ __
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juridica para participar de licitação pública ou celebrar ÉEEÍCIÊÍU ilfllfiflüf HU' Clã l1"15lê11ÍêÇãÚÉlUPfÚ¢*-`**i5Ú
.j - - tj Ú acImIn.1st.rattvo.contrato at mttustra v ;

42. Pubhcação cstraordjitãrta da decisão condenatória.

J }L“«'.`Vll~ lvlatupi-tlar ou frauät o erjuilílzirio economico- 43. Multa de ate .'¿0".‹“h do faturamento bruto do itltirno
financeiro dos contratos celebrados ei-rerclcio anterior ao da tnstattração do processo
com a administração pública adrninistrativo.

44. Publicação eatraorrlinãria da decisão condenatória.
Z Ii -FI _ í'_'I-I Zi I í I-í-I I í  -

19.2. Serão considerados injustificados os at.rasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da PMMN que deverã ezraminar a legalidade da
conduta da cont.ratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
19.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 'lÚ'l›'it (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora ta1¬.nl:êm se sujeitará ãs
sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração rle idoneidade. para l.icitat ou contratar com a .Administração Pública, prevista no art. 7"
da Lei n” `lU.250f2002.
19.4. às multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
sanções previstas neste lildítal.
19.5. O licitante/ contratado serã in{:`ormado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de eaercer a
defesa previa no pra:-ro de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforrne disposto no art. 38 da Lei n"" 9.784/1999.
l9.5.'l. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
19.6. As mu.Itas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mãaimo de 10 (des) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
19.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas .isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem. prejuüo de outras medidas cabíveis.

za. na Rescisão cowrtotruat
20.1. A ine:-:ecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a fil da Lei tt” 3.666/93, de 21/U6/93;
201.1. rt Rescisão de contrato podera set:
a) lÍ)eterr¬n.inada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a X11 e XVII do
art. ?l:l da lei 8.606/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l`”, letra "e”, da mesma lei;
b) Antigtivel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, redmrida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o e.stabeIecimento no § 1° do art. 79 da l..ci 3.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
2.0.1.2. A Rescisão administrativa ou atmgãvel sera precedida de aritoriaação escrita e fundamentada da
autoridade competente;
20.`l.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
af) CJ não-cumprimento de clãusulas contratuais, espec.ificaçoes e prazos;
b) O cumprimento itre_gula.r de clãusulas contratuais, especificaçoes e prazos,
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e previa comunicação ã rltdministração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ii Administração;
E) Cl desatendirncnto das detern-tinaçóes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eirecução, assitn como as de seus superiores;
g) O cometimento rciterado de faltas na sua ezrecnção, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
l...ei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) .A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da fmalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a ei-:ecução do
Contrato;
lr) liaaoes de interesse púlilico, de alta relevância e amplo conhecimento jus tilicadas e. determinadas pela mázrima
autoridade Admiriisttrativa a que está subordinado o contratante c eitaradas no processo Adrriinistrativo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modific.aç'oes do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por praao superior a 'l20 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensr`.ies que totalizern o mesmo praao, independentemente do pagamento obrigatorio de i.ndenii-:açoes pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas destnobiliaaçóes e mobiliaaçóes e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obr.i.gaçoe.s assumidas ate que
seja normaliaada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força tnaior, regularmente comprovada, impedítiva da errecução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sançóes penais cabíveis;
p) O reconltecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta.
Lei,
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitaçóes ou prejudique a regular ei-recução do contrato.

at. Da. FRAUDE E na coaauvção
21.1. As li.eitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se a.dmitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de ci-recução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem»-se as segttintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de ci-teeuçiio de contrato;
c) "prática conluiada”: esqucmatiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conliecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-co1iipeti1ív'oS;
cl) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação etn um processo licitatório ou afetar a eaecução do contrato.
e) "prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçóes ou faser declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro m.nlt.ilateral, com o objetivo de irnpedi.r materialmente a apuração de alegações de prática
prevista nes te subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eaercicio do direito de o organismo financeiro mnlt.ilateral
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promover inspeção.
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo itnporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
ftnan.ciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
l.icitação ou da eaecução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Consideranrlo os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a. contratação,
deverá concordar e autorizar que, na liipótese de o contrato vir a ser financiado, ein parte oii integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local. de eirecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã e:-recução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sançoes administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na eirecução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateraL sem prejuízo das demais medidas adrninistrativas, criminais e cíveis.

22. Das Disrosiçoiss Finais
22.1- .Independentemente de declaração eirpressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condiçoes e eirigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informaçócs constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a ineaistência de fato impeditivo á participação da pessoa jurídica, bem como
de que deverá decla rá~los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrónico poderá se.r:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Adrninistração, decorrente de tnotivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procerlimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília,
Distrito Fctie.tfal.
22.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o prírneiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
22.5- .Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MCJRAIÍÍJA I*-l(_`JVf\, localizada a Av. Manoel Castro, n“ 726, Centro, no horário das 08:00 ate ãs
11:30 horas, ou poderá ser lido atraves do site: licitgggomngfilgzptlook_,çgm.br., v.n.vvv.tgg,ee.gog,br ou
mzpsiz [IzllçomjzraacomLflrimeflflrliliefirgçess.
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o espediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura l`\flur¬.ticipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, 11° 726, Centro, no
horário das 00:00 are ás 11:30 horas.
22.7-Ds casos omissos serão resolvidos pelo li-'regoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
22.8 - Qualquer modificação no Edital er-tige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se rleu o
teato original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, eaceto quando, inquestionavelt¬nente, a alteração
-não afetar a formulação das propostas.
22.9 - l"~¬lo julgamento da halziiiitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, inediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a .Adrn.im`st.ração
não será, em nenhum c.aso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo l.i‹:itat01'io.
22.11 - O Licitante deverá manter preposto, aceito pela I\dmin.istração, no local do serviço, se for o caso, para
representá-lo na ei-:ecução do contrato.
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22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste ddital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e inclctir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.13 - Esta ARP deverá ser publicado na imprensa olicíal ou em jornal de grande circulação, ate o 5° (quinto)
dia útil do me-s subsequente ã data de sua assinatura.

23. DO FURO
23.'1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, l:¬.stado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
coniroversia oriunda. do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde já, a qualquer outro, po.t mais privilegiado que seja.

M r 'l. IHI f-C.lÉ". 1`l de novernbr 'le Zi 22orar a ova , ___.. _
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